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			Introdução

			Dois tipos de erro

			Imagine quatro grupos de pessoas em um estande de tiro. Cada grupo é composto de cinco amigos; eles compartilham um rifle e cada um dispara um tiro. A figura 1 mostra os resultados.

			Num mundo ideal, todos os tiros acertariam na mosca.
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                Figura 1. Quatro equipes.

            

			Esse quase foi o caso da equipe A. Seus tiros convergiram no centro, num padrão quase perfeito.

			A equipe B é considerada enviesada porque seus tiros erraram o centro do alvo de maneira sistemática. Como ilustra a figura, a consistência do viés admite uma previsão. Se um dos membros da equipe tentasse outro tiro, podemos apostar que acertaria na mesma região dos cinco primeiros. A consistência do viés também pede uma explicação causal: talvez a mira do rifle dessa equipe estivesse desalinhada.

			Chamamos a equipe C de ruidosa porque seus tiros estão amplamente dispersos. Não há um viés óbvio, pois os pontos de impacto se distribuem mais ou menos em torno do centro. Se um membro da equipe tentasse outro tiro, teríamos pouquíssima ideia do resultado. Nenhuma hipótese interessante nos vem à mente para explicar os resultados da equipe C. Sabemos que seus membros são ruins de mira. Não sabemos por que são tão ruidosos.

			A equipe D é tanto enviesada como ruidosa. Como a equipe B, seus tiros erraram sistematicamente o centro do alvo; como a equipe C, seus tiros estão amplamente dispersos.

			Mas este livro não é sobre tiro ao alvo. Nosso tema é o erro humano. Viés e ruído — desvio sistemático e dispersão aleatória — são componentes diferentes do erro. Os alvos ilustram a diferença.1

			O estande de tiro é uma metáfora para o que pode dar errado no julgamento humano, especialmente nas diversas decisões tomadas em nome das organizações. Nessas situações, encontramos os dois tipos de erros ilustrados na figura 1. Alguns julgamentos são enviesados; erram sistematicamente o alvo. Outros são ruidosos, quando pessoas que deveriam estar de acordo terminam em pontos muito diferentes ao redor do centro. Infelizmente, muitas organizações são atormentadas tanto pelo viés como pelo ruído.

			A figura 2 ilustra uma importante diferença entre viés e ruído. Ela mostra o que veríamos no estande de tiro se observássemos apenas a parte de trás dos alvos usados pelas equipes, sem qualquer indício do centro que miravam.

			Com base no verso do alvo, não é possível dizer quem chegou mais perto da mosca, se a equipe A ou a equipe B, mas podemos afirmar a partir de um simples relance que as equipes C e D são ruidosas e as equipes A e B, não. Na verdade, sabemos tanto sobre a dispersão quanto sabíamos na figura 1. Uma propriedade geral do ruído é que podemos reconhecê-lo e medi-lo mesmo sem saber nada sobre o alvo ou o viés.
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						Figura 2. Olhando para o verso do alvo.

            

			A propriedade geral do ruído mencionada acima é fundamental para nossos propósitos neste livro, pois inúmeras conclusões a que chegamos são extraídas de julgamentos cuja resposta real é ignorada ou mesmo incognoscível. Quando médicos oferecem diferentes diagnósticos para um mesmo paciente, podemos estudar a discordância sem saber de que mal ele foi acometido. Quando executivos de um estúdio estimam o mercado para um filme, podemos examinar a variabilidade de suas respostas sem saber quanto o filme rendeu no final ou mesmo se foi de fato produzido. Não precisamos saber quem está com a razão para medir o grau de variabilidade dos julgamentos em um mesmo caso. Tudo o que temos a fazer para medir o ruído é observar o verso do alvo.

			Para compreender o erro no julgamento, devemos compreender tanto o viés como o ruído. Às vezes, como veremos, o ruído é o problema mais importante. Mas, em discussões públicas sobre o erro humano e em organizações do mundo todo, ele raras vezes é reconhecido. O viés rouba a cena. O ruído é um ator secundário, normalmente nos bastidores. O tema do viés é debatido em milhares de artigos científicos e dezenas de livros populares, mas poucos mencionam o problema do ruído. Este livro é nossa tentativa de restabelecer o equilíbrio.

			Em decisões no mundo real, a quantidade de ruído com frequência é escandalosamente alta. Eis alguns exemplos de quantidade alarmante de ruído em situações em que a precisão importa:

			
					
A medicina é ruidosa. Para um mesmo paciente, diferentes médicos oferecem diferentes julgamentos sobre câncer de pele ou de mama, cardiopatia, tuberculose, pneumonia, depressão e uma série de outras enfermidades. O ruído é particularmente alto na psiquiatria, na qual o julgamento subjetivo obviamente é importante. Entretanto, considerável ruído também é encontrado em áreas em que talvez não fosse esperado, como na avaliação de radiografias.

					
Decisões sobre guarda de menores são ruidosas.2 Assistentes sociais em órgãos de proteção à criança têm de avaliar se há risco de abuso e, em caso afirmativo, se a criança precisa ser mandada para uma instituição de adoção. O sistema é ruidoso, pois alguns assistentes são mais propensos que outros a encaminhar os menores. Anos mais tarde, a maioria das crianças que tiveram o azar de ser mandadas para adoção por esses assistentes de pouco tato sofre com os resultados, apresentando taxas de delinquência e de gravidez na adolescência mais elevadas, e renda inferior.

					
Previsões especializadas são ruidosas. Analistas profissionais oferecem previsões altamente variáveis sobre as vendas de um novo produto, o crescimento provável da taxa de desemprego, a probabilidade de falência de uma empresa em crise e praticamente qualquer outra coisa. Não só eles discordam entre si como também discordam de si mesmos. Por exemplo, quando se pediu a uma mesma equipe de desenvolvedores de software,3 em duas ocasiões diferentes, para estimar o tempo de conclusão de uma mesma tarefa, houve uma divergência média de 71% nas projeções.

					
Decisões sobre pedidos de asilo são ruidosas.4 A aprovação de pedidos de asilo nos Estados Unidos é como uma loteria. Um estudo de casos encaminhados aleatoriamente a diferentes juízes revelou que um deles acolheu 5% dos pedidos, enquanto outro, 88%. O título do estudo é: “Refugee Roulette” [Roleta-russa de refugiados]. (Veremos um bocado de roleta-russa aqui.)

					
Decisões pessoais são ruidosas. Pessoas realizando entrevistas de emprego fazem avaliações amplamente diferentes dos mesmos candidatos. Análises de desempenho de um mesmo funcionário também são altamente variáveis e dependem mais de quem faz a avaliação do que do desempenho que está sendo avaliado.

					
Decisões acerca de fianças são ruidosas. Se um réu terá sua fiança concedida ou se aguardará o julgamento preso depende em parte de quem é o juiz encarregado do caso. Alguns são bem mais lenientes que outros. Os juízes também diferem marcadamente em sua avaliação de quais réus apresentam maior risco de fuga ou de reincidência.

					
A ciência forense é ruidosa. Fomos ensinados a pensar na identificação de impressões digitais como infalível. Mas os examinadores de digitais às vezes divergem quando comparam a impressão encontrada na cena do crime com a de um suspeito. Não só os especialistas discordam como um mesmo especialista às vezes toma decisões inconsistentes examinando a mesma digital em ocasiões diferentes. Variabilidade similar foi identificada em outras disciplinas da ciência forense, inclusive na análise de dna.

					
Concessões de patente são ruidosas.5 Os autores de um importante estudo sobre pedidos de patente destacam o ruído envolvido no processo: “A concessão ou recusa da patente depende significativamente do eventual examinador encarregado do pedido”. Essa variabilidade é sem dúvida problemática do ponto de vista da equidade.

			

			Todas essas situações ruidosas são a ponta de um iceberg enorme. Sempre que observarmos um julgamento humano, provavelmente encontraremos ruído. Para melhorar a qualidade do julgamento, precisamos superar tanto o ruído como o viés.

			Este livro é dividido em seis partes. Na parte i, examinamos a diferença entre ruído e viés e mostramos que organizações tanto públicas como privadas podem às vezes ser chocantemente ruidosas. Para avaliar o problema, começamos pelo julgamento em duas áreas. A primeira envolve sentenças criminais (logo, o setor público). A segunda envolve seguros (logo, o setor privado). À primeira vista, as duas não poderiam ser mais diferentes. Mas, com respeito ao ruído, têm muito em comum. Para determinar esse ponto, apresentamos a ideia da auditoria de ruído, feita para medir o nível de discordância entre profissionais considerando os mesmos casos dentro de uma organização.

			Na parte ii, investigamos a natureza do julgamento humano e examinamos como medir a precisão e o erro. O julgamento é suscetível tanto aos vieses quanto ao ruído. Descrevemos uma surpreendente equivalência nos papéis de ambos os tipos de erro. O ruído de ocasião corresponde à variabilidade nos julgamentos de um mesmo caso por uma mesma pessoa ou um mesmo grupo em diferentes ocasiões. Há uma quantidade espantosa de ruído de ocasião nas discussões em grupo devido a fatores aparentemente irrelevantes, como quem fala primeiro.

			A parte iii investiga mais a fundo um tipo de julgamento extensamente pesquisado: o julgamento preditivo. Examinamos a vantagem crucial que regras, fórmulas e algoritmos levam sobre humanos na execução de previsões: ao contrário da crença popular, isso tem menos a ver com um discernimento superior das regras do que com a ausência de ruído nelas. Discutimos o limite máximo para a qualidade do julgamento preditivo — a ignorância objetiva do futuro — e como ele conspira com o ruído para restringir a qualidade da previsão. Finalmente, abordamos uma questão que a essa altura você já deve ter levantado: se o ruído é tão onipresente assim, como é que nunca o percebi?

			A parte iv se volta à psicologia humana. Explicamos as principais causas do ruído. Elas incluem diferenças interpessoais advindas de uma variedade de fatores, incluindo personalidade e estilo cognitivo, variações idiossincráticas em ponderar diferentes considerações e os diferentes usos que as pessoas fazem das mesmíssimas escalas. Examinamos por que o ser humano não tem consciência do ruído e frequentemente não se admira com eventos e julgamentos que não poderia ter previsto.

			A parte v se debruça sobre a questão prática de como aprimorar o julgamento e prevenir erros. (O leitor mais interessado nas aplicações práticas da redução de ruído pode pular a discussão sobre os desafios da previsão e a psicologia do julgamento nas partes iii e iv e passar diretamente a essa parte.) Investigamos as tentativas de lidar com o ruído na medicina, nos negócios, na educação, no governo e em outras áreas. Apresentamos várias técnicas de redução de ruído coligidas sob a denominação higiene da decisão. Apresentamos cinco estudos de caso de campos em que há muito ruído documentado e em que têm sido feitas tentativas determinadas de reduzi-lo, com graus instrutivamente variados de sucesso. Os estudos de caso cobrem a falta de confiabilidade em diagnósticos médicos, análises de desempenho, ciência forense, seleção de candidatos e previsões em geral. Concluímos propondo um sistema que chamamos de protocolo de avaliações mediadoras: uma abordagem geral para a avaliação de opções que incorpora diversas práticas centrais da higiene da decisão e que visa gerar menos ruído e julgamentos mais confiáveis.

			Qual é o nível certo de ruído? A parte vi trata dessa questão. Pode parecer contraintuitivo, mas o nível certo não é zero. Em algumas áreas, simplesmente não é viável eliminar o ruído. Em outras, fica caro demais. Em outras ainda, as tentativas de redução do ruído comprometeriam valores importantes mas incompatíveis. Por exemplo, a tentativa de eliminar o ruído poderia solapar o moral e passar a sensação de que as pessoas estão sendo tratadas como engrenagens numa máquina. Quando algoritmos são parte da resposta, suscitam uma série de objeções, e algumas delas serão tratadas aqui. De qualquer maneira, o atual nível de ruído é inaceitável. Exortamos as organizações tanto privadas como públicas a conduzir auditorias de ruído e empreender, com seriedade sem precedentes, tentativas mais enfáticas de redução do ruído. Fazendo isso, as organizações conseguirão diminuir a ampla disseminação da injustiça — e os custos em muitas áreas.

			Com essa aspiração em mente, encerramos cada capítulo com breves proposições apresentadas como se fossem citações. Você pode usar as afirmações tal como estão ou adaptá-las para situações que envolvam saúde, segurança, educação, dinheiro, emprego, entretenimento ou qualquer outra coisa. Compreender o problema do ruído, e tentar resolvê-lo, é um trabalho em constante evolução e um esforço coletivo. Todo mundo pode contribuir com ele. Este livro foi escrito na esperança de que possamos aproveitar tais oportunidades.

		


		
			Parte i


			Encontrando o ruído

			Não é aceitável que dois indivíduos similares, condenados por uma mesma infração, recebam sentenças drasticamente diferentes — digamos, cinco anos de prisão para um e liberdade condicional para outro. Contudo, em muitos lugares, coisas assim acontecem. Certamente o sistema de justiça criminal também é marcado pelo viés. Mas nosso foco no capítulo 1 é o ruído — e, em particular, o que aconteceu quando um famoso juiz chamou a atenção para o problema, considerou-o escandaloso e lançou uma cruzada que em certo sentido mudou o mundo (embora não o suficiente). Esse caso envolve os Estados Unidos, mas temos certeza de que histórias parecidas podem ser (e serão) contadas sobre muitas outras nações. Em algumas, o problema provavelmente é ainda mais grave do que por aqui. Usamos o exemplo das sentenças criminais em parte para mostrar como o ruído pode gerar grande injustiça.

			A aplicação de sentenças é um caso particularmente dramático, mas o setor privado, no qual também costuma haver muita coisa em jogo, merece nossa atenção em igual medida. Para ilustrar o ponto, no capítulo 2 examinamos uma grande companhia de seguros. Nela, é função dos corretores determinar os prêmios para potenciais clientes e dos analistas de sinistro julgar o valor dos pedidos. Seria de supor que tais tarefas fossem simples e mecânicas e que diferentes profissionais chegariam mais ou menos às mesmas quantias. Conduzimos um experimento cuidadosamente planejado — uma auditoria de ruído — para colocar essa suposição à prova. Os resultados nos surpreenderam e, mais importante, deixaram a diretoria perplexa e consternada. Como descobrimos, o mero volume do problema está custando à companhia um monte de dinheiro. Usamos esse exemplo para mostrar como o ruído pode gerar grandes perdas financeiras.

			Esses dois casos envolvem estudos com grande número de pessoas fazendo grande número de julgamentos. Mas muitos julgamentos importantes são algo singular, e não repetido: como lidar com uma oportunidade de negócios aparentemente única; lançar ou não um novo produto; como lidar com uma pandemia; contratar ou não um candidato que não atende ao perfil usual. É possível encontrar o ruído em decisões sobre situações isoladas como essas? É tentador pensar que nesses casos ele está ausente. Afinal, o ruído é uma variabilidade indesejada, e como pode haver variabilidade numa decisão singular? No capítulo 3, tentamos responder a essa pergunta. O julgamento que emitimos, mesmo numa situação aparentemente única, é um dentre uma nuvem de possibilidades. Nele também encontramos um bocado de ruído.

			O tema desenvolvido nesses três capítulos pode ser sintetizado numa frase que será tema central deste livro: onde quer que haja elaboração de julgamento, há ruído — e mais do que você imagina. Comecemos por descobrir o quanto.

		


		
			1. Crime e ruidoso castigo

			Suponha que alguém tenha sido condenado por um crime — furto, posse de heroína, agressão, assalto à mão armada. Qual será a sentença provável?

			A resposta não deveria depender do juiz específico a quem o caso foi designado, do clima no dia do julgamento ou da vitória de um time de futebol no dia anterior. Seria um ultraje três pessoas similares, condenadas por um mesmo crime, receberem penas radicalmente diferentes: condicional para uma, dois anos de prisão para outra, dez anos para a terceira. E, no entanto, esse ultraje é visto em muitas nações — e não só no passado remoto, mas ainda hoje.

			No mundo todo, juízes desfrutaram por muito tempo de grande poder discricionário em relação à sentença apropriada. Em vários países, especialistas celebraram essa margem de manobra e a viram como justa e humana. Insistiam que as sentenças criminais deveriam se basear numa série de fatores, envolvendo não só o crime, mas também o caráter e as circunstâncias do réu. O ajuste individualizado estava na ordem do dia. Se os juízes fossem restringidos por regras, os criminosos receberiam tratamento desumano; não seriam vistos como indivíduos únicos, com direito a um exame detalhado de sua situação. A mera ideia de devido processo legal parecia, para muitos, pedir por uma discricionariedade judicial sem limites definidos.

			Nos anos 1970, o entusiasmo universal com a discricionariedade dos magistrados começou a desmoronar por um simples motivo: a evidência alarmante de ruídos. Em 1973, um famoso juiz, Marvin Frankel, chamou a atenção para o problema. Antes disso, ele atuara como um apaixonado defensor da liberdade de expressão e dos direitos humanos, ajudando a fundar o Lawyers Committee for Human Rights (organização conhecida atualmente como Human Rights First).

			Frankel podia ser feroz. E, com respeito ao ruído no sistema de justiça criminal, sentia-se ultrajado. Eis como ele descreve sua motivação:

			Se um réu de roubo a banco federal fosse condenado, poderia receber uma pena máxima de 25 anos. Isso significa algo entre zero e 25 anos. E a determinação desse número, logo percebi, dependia menos do caso ou do réu individual e mais do juiz individual, isto é, das opiniões, preferências e inclinações dele. Assim, um mesmo réu em um mesmo processo podia receber sentenças amplamente diferentes, dependendo de qual juiz pegasse o caso.1 


			Frankel não forneceu nenhum tipo de análise estatística para sustentar seu argumento, mas ofereceu uma série de casos convincentes, mostrando disparidades injustificadas no tratamento de indivíduos similares. Dois homens, ambos sem ficha criminal, tinham sido condenados por descontar cheques falsificados no valor de 58,40 e 35,20 dólares, respectivamente. O primeiro pegara quinze anos de prisão; o segundo, trinta dias. Em processos parecidos por desvio de dinheiro, um réu tinha sido sentenciado a 117 dias de prisão, enquanto outro, a vinte anos. Enumerando diversos casos desse tipo, Frankel deplorou o que chamou de “poderes quase completamente indiscriminados e ilimitados”2 dos juízes federais, que resultavam em “crueldades arbitrárias perpetradas diariamente”,3 por ele consideradas inaceitáveis em um “governo das leis, não dos homens”.4

			Frankel exortou o Congresso a pôr um fim àquela “discriminação”, que foi como descreveu as crueldades arbitrárias. Com o termo, estava se referindo sobretudo ao ruído, na forma de variações inexplicáveis nas sentenças. Mas ele também estava preocupado com o viés, na forma de disparidades raciais e socioeconômicas. Para combater tanto o ruído quanto o viés, Frankel insistia que não deveriam ser admitidos diferentes tratamentos aos réus, a menos que pudessem ser “justificados por testes relevantes, suscetíveis de formulação e aplicação, com objetividade suficiente para assegurar que os resultados serão mais do que os ucasses idiossincráticos de funcionários, juízes etc. particulares”. (O termo ucasses idiossincráticos é um pouco incomum; com ele, Frankel pretendia se referir a decretos pessoais.)5 Mais ainda, ele defendia a redução do ruído mediante “um perfil detalhado ou um checklist de fatores que incluiriam, sempre que possível, alguma forma de graduação objetiva, seja numérica ou de outro tipo”.6

			Escrevendo no início da década de 1970, ele não chegou ao ponto de defender o que chamou de “trocar pessoas por máquinas”. Mas chegou perto, o que é chocante. Ele acreditava que “o estado de direito exige um conjunto de regras impessoais, aplicáveis a todos, obrigatórias tanto para juízes como para os demais”. Frankel defendeu explicitamente o uso de “computadores como auxílio a um pensamento metódico em sentenças judiciais”.7 E recomendou a criação de uma comissão para tratar do assunto.8

			O livro de Frankel se tornou um dos mais influentes na história do direito criminal — tanto nos Estados Unidos como no restante do mundo. Porém, seu trabalho sofria de certa informalidade. Era devastador, mas impressionista. Para descobrir se o problema era real, muitas pessoas em seguida conduziram diversos estudos sobre o nível de ruído nas sentenças.

			Um estudo inicial em larga escala desse tipo, dirigido pelo próprio Frankel, foi realizado em 1974. Cinquenta juízes de vários distritos deveriam sentenciar réus em casos hipotéticos resumidos em relatórios de investigação idênticos. A descoberta básica foi que “a ausência de consenso era a norma”9 e que as variações nas penas eram “espantosas”.10 Um traficante de heroína podia pegar de um a dez anos, dependendo do juiz.11 As penas por roubo a banco iam de cinco a dezoito anos de prisão.12 Em um caso de extorsão nesse estudo, as sentenças variaram de vinte longos anos de prisão e 65 mil dólares de multa a meros três anos e nenhuma multa.13 O mais alarmante de tudo foi que, em dezesseis de vinte casos, não houve unanimidade sequer quanto à necessidade de algum período de detenção.

			Esse estudo foi acompanhado de uma série de outros, todos revelando níveis similarmente chocantes de ruído. Em 1977, por exemplo, William Austin e Thomas Williams conduziram um levantamento com 47 juízes que avaliavam cinco casos diferentes envolvendo infrações leves.14 As descrições dos casos incluíam resumos da informação usada pelos juízes nas sentenças efetivas, abrangendo acusação, testemunhos, ficha criminal (se houvesse), condição social e evidências de caráter. A principal descoberta foi uma “discrepância substancial”. Em um caso envolvendo roubo de domicílio, por exemplo, as sentenças recomendadas iam de cinco anos a meros trinta dias de prisão (além de uma multa de cem dólares). Em outro, envolvendo posse de maconha, alguns juízes recomendaram detenção; outros, liberdade condicional.

			Em 1981 foi realizado um estudo bem mais amplo com 208 juízes federais analisando dezesseis casos hipotéticos.15 Os resultados principais são impressionantes:

			Em apenas três dos dezesseis casos houve concordância unânime em impor algum tempo de prisão. Mesmo quando a maioria dos juízes concordou que isso era adequado, houve substancial variação na duração dos períodos recomendados. Em um processo por fraude em que o tempo médio de prisão era de 8,5 anos, a pena mais longa foi prisão perpétua. Em outro, o tempo médio de prisão era de 1,1 ano, contudo o período mais longo recomendado foi de quinze anos. 


			Por mais reveladores que sejam esses estudos, que envolvem experimentos rigorosamente controlados, eles quase certamente subestimam a magnitude do ruído no mundo da justiça criminal. Juízes da vida real são expostos a muito mais informações do que a contida nas sinopses cuidadosamente especificadas, entregues aos participantes de um estudo. Parte da informação adicional é relevante, sem dúvida, mas também há ampla evidência de que informação irrelevante, na forma de fatores pequenos e aparentemente aleatórios, gera diferenças enormes nos resultados. Por exemplo, descobriu-se que os juízes apresentavam maior tendência a conceder redução de sentença no começo do dia ou após uma pausa para o lanche do que imediatamente antes dessa pausa. Juízes com fome são mais inclementes.16

			Um estudo envolvendo milhares de tribunais de menores revelou que os juízes tomavam decisões mais austeras na segunda-feira (e mais brandas ao longo da semana) quando seu time do coração fora derrotado no fim de semana.17 Réus negros sofrem um impacto desproporcional desse aumento de austeridade. Outro estudo examinou 1,5 milhão de decisões judiciais durante três décadas e chegou à mesma conclusão sobre como as preferências esportivas dos juízes influenciavam seu parecer.18

			Na França, um estudo de 6 milhões de decisões judiciais conduzido durante doze anos revelou que os réus recebem tratamento mais leniente em seu aniversário19 (desconfiamos que os juízes devem ser mais lenientes também no aniversário deles próprios, mas, até onde sabemos, essa hipótese nunca foi testada). Mesmo algo tão irrelevante quanto o clima pode influenciar o juiz.20 Uma revisão de 207 mil decisões judiciais de imigração ao longo de quatro anos mostrou um efeito significativo das variações diárias de temperatura: quando faz muito calor, as chances de obter asilo são menores. Se a pessoa sofre perseguição política em seu país e pede asilo a outro, é bom torcer para a audiência cair em um dia fresco e agradável.

			REDUZINDO O RUÍDO NAS SENTENÇAS

			Na década de 1970, os argumentos de Frankel e os resultados empíricos nos quais se baseavam chegaram ao conhecimento de Edward M. Kennedy, irmão do presidente assassinado John F. Kennedy e um dos membros mais influentes do Senado americano. Kennedy ficou chocado. Em 1975, o senador introduziu uma legislação para a reforma judiciária que não foi para a frente. Mas ele era incansável. Mencionando as evidências, continuou ano após ano a pressionar pela aprovação da legislação. Em 1984, finalmente conseguiu. Para combater a variabilidade injustificada, o Congresso aprovou a Lei de Reforma das Sentenças de 1984.

			A nova legislação se destinava a atacar o problema do ruído no sistema restringindo “o poder discricionário irrestrito que a lei confere a esses juízes e comitês de redução de pena responsáveis por impor e implementar tais sentenças”.21 Em particular, os membros do Congresso se referiram a uma disparidade penal “injustificadamente ampla”,22 citando a descoberta de que na Grande Nova York a pena por casos reais idênticos podia variar de três a vinte anos de prisão. Como o juiz Frankel recomendara, a lei criou a Comissão de Sentenças dos Estados Unidos, cuja principal função era clara: produzir diretrizes que fossem obrigatórias e estabelecessem um alcance restrito para as sentenças criminais.

			No ano seguinte, a comissão determinou essas diretrizes, de um modo geral baseadas na média de sentenças para crimes similares em uma análise de 10 mil casos reais. Stephen Breyer, juiz da Suprema Corte intensamente envolvido no processo, defendeu o uso da prática anterior apontando para a discordância incontornável dentro da comissão:

			Por que a comissão, em vez de simplesmente relatar o problema, não sentou para trabalhar de verdade e raciocinar sobre esse negócio? A resposta breve para isso é: não podíamos. Não podíamos porque há ótimos argumentos por toda parte apontando em direções opostas […]. Tente listar todos os crimes que existem numa ordem de colocação por mérito punível […]. Depois, pegue os resultados dos seus colegas e veja se batem. Já vou avisando que não.23 


			Pelas diretrizes, os juízes têm de considerar dois fatores antes de determinar a sentença: o crime e a ficha criminal. Os crimes são divididos em 43 “níveis de infração”, a depender da gravidade. A ficha criminal corresponde principalmente à quantidade e à severidade das condenações anteriores do réu. Uma vez combinados o crime e a ficha criminal, as diretrizes oferecem uma variedade relativamente estreita de sentenças, com o extremo superior podendo exceder o inferior no que for maior entre seis meses ou 25%. Os juízes podem divergir por completo das opções com respeito ao que percebem como circunstâncias agravantes ou atenuantes, mas as divergências devem ser justificadas perante um tribunal de apelação.24

			Embora sejam obrigatórias, as diretrizes não são inteiramente rígidas. Se dependesse do juiz Frankel, iriam bem mais longe. Elas proporcionam significativa margem de manobra para os juízes. Apesar disso, diversos estudos, usando uma variedade de métodos e focados numa série de períodos históricos, chegam à mesma conclusão: as diretrizes diminuem o ruído. Mais tecnicamente: “reduziram a variação líquida na sentença atribuível ao caráter fortuito da identidade do juiz que a profere”.25

			O estudo mais elaborado veio da própria comissão.26 Comparava a pena por assalto a banco, distribuição de cocaína e heroína e desvios no sistema bancário em 1985 (quando as diretrizes ainda não vigoravam) com os mesmos tipos de casos entre 19 de janeiro de 1989 e 30 de setembro de 1990. Os infratores foram equiparados em função dos fatores considerados relevantes para as sentenças sob as diretrizes. Para todos os delitos, as variações entre os juízes foram muito menores no período posterior, após a aprovação da Lei de Reforma das Sentenças.

			Segundo outro estudo,27 a diferença esperada na duração de sentença entre os juízes era de 17%, ou 4,9 meses, em 1986 e 1987. Esse número caiu para 11%, ou 3,9 meses, de 1988 a 1993. Um estudo independente28 cobrindo diferentes períodos revelou sucesso similar em reduzir as disparidades entre juízes, que foram definidas como as diferenças na média de sentenças entre os juízes com número de casos similar.

			Apesar desses resultados, as diretrizes foram alvo de violentas críticas. Alguns, incluindo muitos juízes, achavam que certas sentenças eram severas demais — o que tem a ver com viés, não com ruído. Para nossos fins, uma objeção muito mais interessante foi a de que as diretrizes eram profundamente injustas por proibirem os juízes de levar em devida consideração os pormenores do caso. O preço pago pela redução do ruído era um processo decisório inaceitavelmente mecânico. Kate Stith, professora de direito da Universidade Yale, e o juiz federal José Cabranes escreveram: “Faz-se necessidade não de cegueira, mas de uma visão penetrante, de equidade”, que “só pode ocorrer em um julgamento que leve em consideração as complexidades do caso individual”.29

			Essa objeção levou a questionamentos veementes das diretrizes, uns baseados na lei, outros, na implementação. Esses questionamentos perderam força até que, por motivos técnicos inteiramente sem relação com o debate reproduzido aqui, a Suprema Corte anulou as diretrizes, em 2005.30 Como resultado dessa decisão, elas passaram a ter caráter apenas orientador. A maioria dos juízes federais ficou visivelmente mais satisfeita após a determinação da Suprema Corte. Setenta e cinco por cento preferiam o regime orientador, enquanto apenas 3% achavam a obrigatoriedade melhor.31

			Quais foram as consequências de passar as diretrizes de obrigatórias a facultativas? Crystal Yang, professora de direito da Universidade Harvard, investigou a questão não por meio de um estudo ou levantamento, mas obtendo um enorme conjunto de dados de sentenças reais envolvendo quase 4 mil réus criminais. Sua principal descoberta foi que, por múltiplas medições, as disparidades entre juízes aumentavam de maneira significativa após 2005. Quando as diretrizes eram obrigatórias, réus condenados por um juiz relativamente austero recebiam sentença 2,8 meses maior do que a dada por um juiz médio. Quando as diretrizes passaram a ser apenas uma orientação, a disparidade dobrou. Soando muito como o juiz Frankel quarenta anos antes, Yang escreve que seus “resultados levantam grandes preocupações de equidade, na medida em que a identidade do juiz designado para dar a sentença contribui significativamente para o tratamento desigual de infratores similares condenados por crimes similares”.32

			Depois que as diretrizes passaram a ser facultativas, os juízes ficaram mais propensos a basear suas decisões em seus valores pessoais. A obrigatoriedade reduzia tanto o viés como o ruído. Após a decisão da Suprema Corte, houve significativo aumento de disparidade nas sentenças de réus afro-americanos e brancos condenados pelos mesmos crimes. Ao mesmo tempo, juízas mostraram maior tendência que juízes a exercer maior discricionariedade em prol da leniência. O mesmo é válido para juízes nomeados por presidentes democratas.

			Três anos após a morte de Frankel, em 2002, o fim da obrigatoriedade das diretrizes provocou a volta de algo que para ele estava mais para um pesadelo: lei sem ordem.

			A história da luta por diretrizes judiciais de Frankel proporciona um vislumbre dos diversos pontos fundamentais cobertos por este livro. Primeiro, julgar é difícil porque o mundo é um lugar complicado, incerto. Essa complexidade fica óbvia no judiciário e vigora na maioria das outras situações que exigem julgamento profissional. Numa perspectiva ampla, essas situações incluem os julgamentos emitidos por médicos, enfermeiros, advogados, engenheiros, professores, arquitetos, executivos de Hollywood, encarregados de contratações nas empresas, editores de livros, executivos de todo tipo e diretores técnicos de equipes esportivas. A discordância é inevitável onde quer que haja julgamento envolvido.

			Segundo, a extensão dessas discordâncias é muito maior do que esperávamos. Embora poucos façam objeção ao princípio do poder discricionário, quase todos condenam a magnitude das disparidades que ele produz. O ruído de sistema, ou seja, a variabilidade indesejada em julgamentos que deveriam, em termos ideais, ser idênticos, gera injustiça generalizada, altos custos econômicos e erros de muitos tipos.

			Terceiro, o ruído pode ser reduzido. A abordagem defendida por Frankel e implementada pela Comissão de Sentenças dos Estados Unidos — regras e diretrizes — é uma entre diversas abordagens capazes de reduzir o ruído. Outras são mais indicadas para tipos diferentes de julgamento. Alguns métodos adotados para reduzir o ruído podem simultaneamente reduzir o viés também.

			Quarto, as tentativas de redução do ruído muitas vezes enfrentam objeções e sérias dificuldades. Esses problemas também precisam ser abordados, ou a luta contra o ruído será em vão.

			FALANDO DE RUÍDO EM SENTENÇAS JUDICIAIS

			“Os experimentos mostram grande disparidade entre juízes nas sentenças recomendadas para casos idênticos. Essa variabilidade não pode ser justa. A sentença de um réu não deve depender do juiz encarregado do caso.”

			“Sentenças criminais não devem depender do estado de espírito do juiz durante uma audiência, tampouco do clima.”

			“Diretrizes são uma maneira de lidar com esse problema. Mas muitos não gostam delas porque limitam sua discricionariedade, algo que pode ser necessário para assegurar imparcialidade e precisão. Afinal, cada caso é único, não?”

		


		
			2. Um sistema ruidoso

			O primeiro contato que tivemos com o problema do ruído, o qual despertou nosso interesse inicial no assunto, não foi nada tão dramático quanto uma experiência com o sistema de justiça criminal. Foi um encontro fortuito, quando uma companhia de seguros contratou a firma de consultoria à qual dois de nós éramos ligados.

			Certamente, seguro não é assunto para qualquer paladar. Mas nossos resultados mostram a magnitude do problema do ruído num empreendimento comercial que corre o risco de perder muito dinheiro com decisões ruidosas. Nossa experiência com a companhia de seguros ajuda a explicar por que o problema é com tanta frequência ignorado, e o que pode ser feito a respeito.

			Os executivos da companhia consideravam se valia a pena tentar aumentar a consistência — reduzir o ruído — do julgamento emitido pelos que tomavam decisões financeiras significativas em nome da empresa. Todos concordavam que a consistência é desejável. Todos concordavam também que esses julgamentos jamais poderiam ser inteiramente consistentes, por serem informais e parcialmente subjetivos. Algum ruído é inevitável.

			Havia discordância quanto a sua magnitude. Os executivos duvidavam que ruído pudesse ser um problema substancial para a companhia. Num gesto louvável, porém, concordaram em resolver a questão realizando um experimento simples que chamaremos de auditoria de ruído. O resultado os surpreendeu. Também se mostrou uma perfeita ilustração do problema.

			UMA LOTERIA QUE GERA RUÍDO

			Em uma grande empresa, muitos profissionais estão em posição de fazer julgamentos que a comprometem. A companhia de seguros em questão, por exemplo, emprega numerosos corretores para cotar os prêmios por riscos financeiros, como segurar um banco contra prejuízo por fraudes ou outro tipo de má-fé. Também emprega inúmeros analistas de sinistro para prever o custo de futuros pedidos de resgate e negociar com o cliente em caso de necessidade.

			As maiores filiais da companhia possuem diversos corretores conceituados. Quando há um pedido de cotação, ela é feita por quem estiver disponível para o trabalho. Na prática, o corretor incumbido da cotação é selecionado por uma loteria.

			O valor exato da cotação tem consequências significativas para a companhia. Um prêmio elevado é vantajoso se a cotação é aceita, mas prêmios assim representam um risco de perder o negócio para a concorrência. Um prêmio baixo tem mais probabilidade de ser aceito, mas é menos vantajoso para a empresa. Em qualquer risco, há um preço justo, na medida certa — nem muito alto nem muito baixo —, e existe uma boa chance de que o julgamento médio de um grupo amplo de profissionais não fique muito distante desse valor. Preços acima ou abaixo são caros — é assim que a variabilidade dos julgamentos ruidosos prejudica o balanço final.

			O trabalho dos analistas de sinistro também afeta as finanças da empresa. Por exemplo, suponha que uma solicitação de resgate do seguro seja apresentada em nome de um empregado que perdeu permanentemente o uso da mão direita em um acidente de trabalho. Um analista é indicado para atender à solicitação — do mesmo modo que um corretor foi indicado só porque calhou de estar disponível. O analista reúne os fatos do caso e oferece uma estimativa do custo máximo para a companhia. A mesma pessoa em seguida se encarrega de negociar com o representante do empregado para assegurar que ele receba os benefícios prometidos na apólice, ao mesmo tempo protegendo a companhia de fazer pagamentos exorbitantes.

			A estimativa inicial do analista é importante porque determina sua meta implícita em futuras negociações com o segurado. A companhia de seguros também é obrigada por lei a reservar o custo previsto de cada solicitação (isto é, ter caixa suficiente para ela). Aqui, mais uma vez, há um valor justo, da perspectiva da companhia. O acordo não está garantido, uma vez que do outro lado existe um advogado trabalhista que talvez prefira resolver a questão na justiça, caso a oferta seja muito baixa. Por sua vez, uma reserva excessivamente generosa pode permitir ao analista de sinistro latitude em excesso para concordar com demandas frívolas. O julgamento do analista é importante para a empresa — e mais importante ainda para o segurado.

			Nossa opção pela palavra loteria aqui enfatiza o papel do acaso na escolha de um corretor ou analista. Na operação normal da companhia, um único profissional é indicado para cada caso e ninguém tem como saber o que teria acontecido se outro colega fosse selecionado em seu lugar.

			As loterias têm seu papel e não precisam ser injustas. Loterias aceitáveis são usadas para alocar “coisas boas”, como cursos em universidades, ou “coisas ruins”, como o recrutamento militar. Elas se prestam a um propósito. Mas as loterias de julgamento de que estamos falando não alocam coisa alguma. Servem apenas para gerar incerteza. Imagine uma companhia de seguros em que os corretores são livres de ruído e determinam o prêmio ideal, mas um mecanismo casual interfere para modificar a cotação que o cliente vê de fato. Evidentemente, não haveria justificativa para tal loteria. Tampouco há justificativa para um sistema em que o resultado depende da identidade da pessoa aleatoriamente escolhida para fazer um julgamento profissional.

			A AUDITORIA REVELA O RUÍDO DE SISTEMA

			A loteria que seleciona um juiz para determinar a sentença criminal ou um atirador para representar a equipe produz variabilidade, mas essa variabilidade permanece ignorada. A auditoria de ruído — como a conduzida nos juízes federais com relação às sentenças — constitui um modo de revelar o problema. Nessas auditorias, um mesmo caso é avaliado por diversos indivíduos e a variabilidade das respostas fica visível.

			Os julgamentos dos corretores e analistas da seguradora se prestam particularmente bem a esse exercício porque suas decisões baseiam-se em informação escrita. Como preparativo para a auditoria,1 os executivos da companhia produziram descrições detalhadas de cinco casos representativos para cada grupo (corretores e analistas). Foi pedido aos funcionários que avaliassem dois ou três casos cada um, trabalhando de forma independente. Eles não foram informados de que o propósito do estudo era examinar a variabilidade em seus julgamentos.

			Antes de prosseguir na leitura, talvez você queira pensar em sua própria resposta para as seguintes questões: Numa companhia de seguros bem administrada, se você selecionou aleatoriamente dois corretores ou analistas de sinistro conceituados, qual a diferença esperada em suas estimativas para um mesmo caso? Especificamente, qual seria a diferença entre as duas estimativas em termos de porcentagem de sua média?

			Fizemos essas perguntas a inúmeros executivos da seguradora e, em anos subsequentes, obtivemos estimativas de uma ampla variedade de indivíduos em diferentes profissões. Surpreendentemente, uma resposta se mostra mais popular que as demais. A maioria dos executivos da companhia de seguros calculou 10% ou menos. Quando perguntamos a 828 ceos e executivos sêniores de uma série de indústrias quanta variação esperavam encontrar em julgamentos de especialistas similares, 10% também foi a resposta média e a mais frequente (a segunda mais popular foi 15%). Uma diferença de 10% significaria, por exemplo, que um corretor cotou um prêmio em 9,5 mil dólares, enquanto outro, em 10,5 mil. A diferença não é desprezível, mas imaginamos que seja tolerável para uma organização.

			Nossa auditoria de ruído encontrou diferenças muito maiores. Por nossa medição, a diferença mediana na corretagem foi de 55%, cerca de cinco vezes mais do que o esperado pela maioria, incluindo os executivos da seguradora. Esse resultado significa, por exemplo, que se um corretor cota um prêmio em 9,5 mil, o outro não o cota em 10,5 mil — mas em 16,7 mil. Para o analista de sinistro, a proporção mediana foi de 43%. Vale frisar que esses resultados correspondem às medianas: na metade dos pares de casos, a diferença entre os dois julgamentos foi ainda maior.

			Os executivos informados sobre os resultados da auditoria de ruído não demoraram a perceber que o mero volume do ruído representava um problema dispendioso. Um executivo sênior estimou que o custo anual do ruído na análise de sinistros da companhia — contando tanto a perda de negócios devido a cotações exageradas como os prejuízos incorridos por contratos abaixo do preço — estava na casa das centenas de milhões de dólares.

			Ninguém sabia dizer exatamente quanto erro (ou quanto viés) havia, pois ninguém sabia ao certo o valor justo de cada caso. Mas não era preciso ver o centro do alvo para medir a dispersão no verso e se dar conta de que a variabilidade era um problema. Os dados mostraram que o preço cobrado do cliente depende em incômoda medida da loteria que define o funcionário incumbido de cuidar da transação. Para dizer o mínimo, os clientes não ficariam satisfeitos em descobrir que haviam sido incluídos à revelia naquela loteria. Em termos mais amplos, quem lida com uma organização espera um sistema que produza de forma confiável julgamentos consistentes. Não espera ruído de sistema.

			VARIABILIDADE INDESEJADA × DIVERSIDADE DESEJADA

			Uma característica definidora do ruído de sistema é que ele é indesejado, e vale salientar desde já que a variabilidade em julgamentos nem sempre é indesejada.

			Considere questões de preferência ou gosto. Se dez críticos assistem ao mesmo filme, dez enólogos avaliam o mesmo vinho ou dez pessoas leem o mesmo romance, não esperamos que tenham a mesma opinião. A diversidade de gostos é bem-vinda e inteiramente esperada. Ninguém gostaria de viver em um mundo em que todos tivessem exatamente as mesmas simpatias e antipatias. (Bom, quase ninguém.) Mas a diversidade de gostos pode ajudar a explicar o erro quando o gosto pessoal é tomado por julgamento profissional. Se um produtor de cinema decide seguir em frente com um projeto incomum (sobre a ascensão e queda do telefone de disco) porque gosta pessoalmente do roteiro, cometerá um grande equívoco, caso ninguém mais goste.

			A variabilidade nos julgamentos também é esperada e bem-vinda em uma situação competitiva em que os melhores julgamentos serão recompensados. Quando várias empresas (ou várias equipes numa mesma organização) competem para produzir soluções inovadoras para um mesmo problema do cliente, não as queremos focadas na mesma abordagem. Isso também é verdade quando múltiplas equipes de pesquisadores abordam um problema científico, como o desenvolvimento de uma vacina: é muito importante olhar para o problema de ângulos diferentes. Até profissionais da previsão às vezes se comportam como jogadores competitivos. O analista econômico que alerta sobre uma recessão que ninguém mais previu certamente ficará famoso, enquanto outro que nunca se afasta do consenso permanece na obscuridade. Em tais cenários, a variabilidade de ideias e julgamentos é mais uma vez bem-vinda, pois variação é apenas o primeiro passo. Em uma segunda fase, os resultados desses julgamentos serão comparados entre si e o melhor triunfará. Nos mercados, como na natureza, a seleção não funciona sem variação.

			Questões de gosto e cenários competitivos apresentam interessantes problemas de julgamento. Mas nosso foco está nos julgamentos em que a variabilidade é indesejável. Ruído de sistema é um problema dos sistemas, que são organizações, não mercados. Quando os investidores fazem diferentes avaliações sobre o valor de uma ação, uns ganharão dinheiro e outros não. Discordâncias criam mercados. Mas se um desses investidores é aleatoriamente escolhido para fazer essa avaliação em nome da firma, e se descobrimos que seus colegas ali produziriam avaliações muito diferentes, a firma apresenta ruído de sistema, e isso é um problema.

			Uma ilustração elegante da questão surgiu quando apresentamos nossas descobertas aos gerentes sêniores de uma firma de gestão de ativos, encorajando-os a conduzir sua própria auditoria de ruído exploratória. Eles pediram a 42 investidores experientes da empresa para estimar o valor justo de uma ação (o preço em que para eles seria indiferente comprar ou vender). Os investidores basearam sua análise numa descrição de uma página do negócio; os dados incluíam lucros e prejuízos simplificados, balanço patrimonial e demonstrativos do fluxo de caixa para os três anos anteriores, bem como projeções para os dois seguintes. O ruído mediano, medido da mesma forma que na companhia de seguros, foi de 41%. Diferenças grandes assim entre investidores de uma mesma firma, usando os mesmos métodos de avaliação, nunca são boa notícia.

			Sempre que o autor do julgamento é aleatoriamente selecionado entre uma reserva de indivíduos igualmente conceituados, como é o caso na firma de gestão de ativos, no sistema de justiça criminal e na companhia de seguros vistos acima, o ruído é um problema. O ruído de sistema atormenta muitas organizações: um processo de nomeação efetivamente aleatório muitas vezes determina qual médico o atenderá no hospital, qual juiz presidirá seu processo no tribunal, qual examinador de patente revisará seu pedido, qual representante do serviço ao cliente escutará sua reclamação, e assim por diante. A variabilidade indesejada nesses julgamentos pode causar sérios problemas, incluindo prejuízo financeiro e propagação da injustiça.

			Uma concepção equivocada e frequente sobre a variabilidade indesejada nos julgamentos é que isso não faz diferença, pois os erros aleatórios supostamente se cancelam. Certamente, erros positivos e negativos em um julgamento sobre o mesmo caso tendem a se cancelar, e discutiremos em detalhes como essa propriedade pode ser usada para reduzir o ruído. Mas sistemas ruidosos não produzem múltiplos julgamentos no mesmo caso. Produzem julgamentos ruidosos em casos diferentes. Se uma apólice de seguro está acima do preço e a outra abaixo, a precificação pode parecer certa na média, mas a companhia de seguros cometeu dois erros custosos. Se dois criminosos que deveriam ser sentenciados a cinco anos de prisão recebem sentenças respectivas de três e sete anos, a justiça não foi feita, na média. Em sistemas ruidosos, os erros não se cancelam. Eles se somam.

			A ILUSÃO DE CONCORDÂNCIA

			Uma ampla literatura cobrindo várias décadas documenta o ruído no julgamento profissional. Tendo conhecimento dessa literatura, os resultados da auditoria de ruído na companhia de seguros não nos surpreenderam. O que nos deixou surpresos, porém, foi a reação dos executivos para quem relatamos nossos resultados: ninguém na empresa esperava a quantidade de ruído observada. Eles não questionaram a validade da auditoria, tampouco alegaram que o número era aceitável. Contudo, o problema — e seu elevado custo — parecia algo novo para a organização. O ruído era como um vazamento no porão. Era tolerado não porque o achassem aceitável, mas porque nunca fora notado.

			Como podia ser? Como profissionais executando a mesma função no mesmo ambiente de trabalho podiam diferir tanto entre si sem ter consciência disso? Como não haviam identificado um problema que entendiam ser uma ameaça significativa para o desempenho e a reputação da empresa? Viemos a perceber que o ruído de sistema muitas vezes permanece ignorado nas organizações, e a falta de atenção ao problema é tão interessante quanto sua prevalência. A auditoria de ruído sugeriu que executivos respeitados — e as organizações que os empregam — mantinham uma ilusão de concordância, quando na verdade discordavam em seus julgamentos profissionais diários.

			Para começar a compreender como surge a ilusão de concordância, ponha-se na pele de um corretor em um dia de trabalho normal. Você tem mais de cinco anos de experiência, sabe que é bem-visto entre os colegas, respeita-os e gosta deles. Você sabe que é bom no que faz. Após analisar exaustivamente os complexos riscos enfrentados por uma firma financeira, você conclui que um prêmio de 200 mil é apropriado. É um problema complexo, mas não muito diferente dos que você resolve cotidianamente.

			Agora imagine que seus colegas no escritório receberam a mesma informação e avaliaram o mesmo risco. Você consegue acreditar que pelo menos a metade deles determinou um prêmio acima de 255 mil ou abaixo de 145 mil? É uma ideia difícil de aceitar. Na verdade, desconfiamos que os corretores que ouviram falar da auditoria de ruído e admitiram sua validade nunca acreditaram de fato que as conclusões se aplicavam a eles.

			A maioria de nós, na maior parte do tempo, vive sob a crença inquestionável de que o mundo é como é porque as coisas são como são. Um pequeno passo separa essa crença da seguinte: “Os outros veem o mundo praticamente da mesma forma que eu”. Tais crenças, chamadas de realismo ingênuo,2 são essenciais à percepção de realidade que compartilhamos com outras pessoas. Raramente as questionamos. Mantemos a todo momento uma interpretação única do mundo que nos cerca e em geral investimos pouco empenho em elaborar alternativas plausíveis para ela. Uma interpretação basta, e a vivenciamos como verdadeira. Não passamos a vida imaginando modos alternativos de ver o que vemos.

			No caso dos julgamentos profissionais, a crença de que os outros enxergam o mundo de uma forma muito parecida com a nossa é reforçada diariamente de inúmeras maneiras. Primeiro, compartilhamos com os colegas uma linguagem comum e um conjunto de regras sobre as considerações que devem importar em nossas decisões. O fato de que concordamos com eles sobre o caráter absurdo dos julgamentos que violam essas regras é algo que nos tranquiliza. Percebemos as ocasionais discordâncias como lapsos de julgamento da outra parte. Temos pouca oportunidade de notar que as regras consensuais são vagas, suficientes para eliminar algumas possibilidades, mas não para especificar uma resposta positiva compartilhada para um caso particular. Podemos viver confortavelmente com os colegas sem jamais notar que na verdade eles não veem o mundo da mesma forma que nós.

			Uma corretora que entrevistamos descreve sua evolução em seu departamento: “Quando era mais nova, eu discutia 75% dos casos com meu supervisor. Depois de alguns anos, não precisei mais fazer isso, e hoje sou tida como uma autoridade no assunto. Com o tempo, fiquei cada vez mais confiante em meu julgamento”. Como muitos de nós, ela desenvolveu confiança em seu julgamento exercendo-o, antes de mais nada.

			A psicologia desse processo é bem conhecida. A confiança é alimentada pela experiência subjetiva dos julgamentos feitos com fluência e facilidade cada vez maiores, em parte porque se assemelham a julgamentos feitos em casos similares no passado. Com o tempo, à medida que a corretora aprendia a concordar com seu antigo eu, sua confiança em seus julgamentos aumentava. Ela não deu nenhuma indicação de que — após um período inicial de experiência — aprendera a concordar com os outros, de que considerara até que ponto concordava com eles ou sequer de que tentara evitar que suas próprias práticas divergissem daquelas de seus colegas.

			Para a companhia de seguros, a ilusão de concordância só se desfez com a auditoria de ruído. Como os líderes da empresa podiam não ter ideia do problema de ruído que tinham? Há várias respostas possíveis aqui, mas a que desempenha um papel importante em muitos cenários parece ser simplesmente o desconforto causado pela discordância. A maioria das organizações prefere consenso e harmonia a dissensão e conflito. Os procedimentos estabelecidos muitas vezes parecem criados expressamente para minimizar a frequência da exposição a efetivas discordâncias ou para encontrar uma explicação satisfatória quando elas ocorrem.

			Nathan Kuncel, professor de psicologia da Universidade de Minnesota e importante pesquisador da previsão de desempenho, contou-nos uma história que ilustra esse problema. Kuncel auxiliava o departamento de admissões de uma faculdade a revisar seu processo decisório. Primeiro, um examinador lia o formulário de admissão, avaliava-o e o entregava com seus comentários a outro, que também o avaliava. Kuncel sugeriu — por motivos que ficarão óbvios ao longo deste livro — que seria melhor ocultar as avaliações do primeiro leitor, de modo a não influenciar o segundo. A resposta deles foi: “Fazíamos isso antes, mas resultou em tantas discordâncias que mudamos para o atual sistema”. A Universidade de Minnesota não é a única instituição que acredita que evitar o conflito é no mínimo tão importante quanto tomar a decisão correta.

			Considere outro mecanismo a que muitas empresas recorrem: a análise de decisões infelizes. Como mecanismo de aprendizado, análises são úteis. Mas se um erro foi cometido de fato — no sentido de que um julgamento se desviou demais das normas profissionais —, discuti-lo não será desafiador. Os especialistas concluirão facilmente que o julgamento estava longe de um consenso. (Também podem descartá-lo como uma exceção.) Os julgamentos ruins são bem mais fáceis de identificar do que os bons. Denunciar erros grosseiros e marginalizar os colegas não ajudará os profissionais a se conscientizarem do quanto discordam ao emitir julgamentos no geral aceitáveis. Pelo contrário, o consenso fácil acerca do julgamento ruim pode até reforçar a ilusão de concordância. A verdadeira lição, acerca da ubiquidade do ruído de sistema, jamais será aprendida.

			Esperamos que a esta altura você esteja convencido de que o ruído de sistema é um problema sério. Não surpreende que ele exista; o ruído é consequência da natureza informal do julgamento. Entretanto, como veremos ao longo deste livro, a quantidade de ruído observado quando uma organização o investiga de verdade quase sempre é um choque. A conclusão é simples: onde há julgamento, há ruído, e mais do que você imagina.

			FALANDO DE RUÍDO DE SISTEMA NA COMPANHIA DE SEGUROS

			“Dependemos da qualidade dos julgamentos profissionais feitos por corretores, analistas de sinistro e outros. Damos cada caso a um especialista, mas operamos sob o pressuposto equivocado de que outro especialista produziria um julgamento similar.”

			“O ruído de sistema é cinco vezes maior do que pensamos — ou do que podemos tolerar. Sem uma auditoria de ruído, jamais teríamos percebido isso. A auditoria de ruído desfez a ilusão de concordância.”

			“O ruído de sistema é um problema sério: isso nos custa centenas de milhões.”

			“Onde há julgamento, há ruído — e mais do que imaginamos.”

		


		
			3. Decisões singulares

			Os estudos de caso até aqui discutidos envolvem julgamentos feitos repetidas vezes. Qual é a sentença correta para alguém condenado por roubo? Qual é o prêmio certo para determinado risco? Embora cada caso seja, em certo sentido, único, julgamentos desse tipo são decisões recorrentes. Diagnosticar pacientes, deliberar sobre redução de pena, avaliar formulários de admissão em universidades, calcular impostos — tudo isso são exemplos de decisões recorrentes para médicos, juízes, educadores e contadores, respectivamente.

			O ruído em decisões recorrentes pode ser demonstrado por uma auditoria, como as apresentadas no capítulo anterior. A variabilidade indesejada é fácil de definir e medir quando profissionais intercambiáveis tomam decisões em casos similares. Parece bem mais difícil, ou talvez até impossível, aplicar a ideia de ruído a uma categoria de julgamentos que chamamos de decisões singulares.

			Considere, por exemplo, a crise que o mundo enfrentou em 2014. Na África Ocidental, inúmeras pessoas morriam de ebola. Como o mundo está interconectado, as projeções sugeriam que a doença se espalharia rapidamente pelo resto do planeta e atingiria a Europa e o Norte da África com particular gravidade. Nos Estados Unidos, clamores insistentes exigiram a proibição de voos das regiões afetadas e medidas agressivas para fechar as fronteiras. A pressão política para agir nesse sentido foi intensa e muita gente proeminente e bem informada apoiou tais ações.

			O presidente Barack Obama teve de tomar uma das decisões mais difíceis de sua presidência — algo que nunca enfrentara antes e nunca enfrentaria outra vez. Decidiu não fechar as fronteiras. Em vez disso, enviou um contingente de 3 mil pessoas — entre trabalhadores de saúde e soldados — para a África Ocidental. E liderou uma coalizão internacional de diversas nações que nem sempre trabalhavam bem juntas, aproveitando seus recursos e conhecimentos para lidar com o problema na origem.

			SINGULAR × RECORRENTE

			Decisões que tomamos uma única vez, como a resposta do presidente Obama ao ebola, são singulares porque não são tomadas de forma recorrente por um mesmo indivíduo ou grupo, não possuem uma estratégia pronta e se distinguem por características genuinamente únicas. O presidente Obama e sua equipe não tinham nenhum precedente real para lidar com a doença. Decisões políticas importantes muitas vezes são um bom exemplo de decisões singulares, assim como as escolhas mais fatídicas dos comandantes militares.

			No domínio privado, as decisões que tomamos ao escolher um emprego, comprar um imóvel ou casar têm as mesmas características. Mesmo que não seja seu primeiro emprego, sua primeira casa ou seu primeiro casamento, e a despeito do fato de incontáveis pessoas terem enfrentado essas mesmas decisões, elas nos parecem únicas. No mundo dos negócios, diretores de empresas muitas vezes precisam tomar decisões que lhes parecem únicas: lançar uma inovação potencialmente disruptiva, reduzir as atividades durante uma pandemia, abrir uma filial num país estrangeiro, ceder às tentativas de regulamentação do governo.

			Podemos afirmar que há toda uma gradação de categorias, e não uma diferença, entre decisões singulares e recorrentes. Corretores de seguros podem lidar com alguns casos que lhes pareçam absolutamente incomuns. Por outro lado, se você está comprando sua quarta casa, provavelmente agora pensa na aquisição de um imóvel como uma decisão recorrente. Mas exemplos extremos sugerem claramente que a diferença é significativa. Entrar em guerra é uma coisa; analisar revisões de orçamento anual, outra.

			O RUÍDO NAS DECISÕES SINGULARES

			Uma decisão singular costuma ser tratada como completamente distinta dos julgamentos recorrentes que funcionários intercambiáveis normalmente produzem em grandes organizações. Embora os cientistas sociais lidem com decisões recorrentes, decisões singulares, com muita coisa em jogo, sempre foram domínio de historiadores e gurus da gestão. A abordagem dos dois tipos de decisão sempre foi muito diferente. As análises de decisões recorrentes com frequência assumem uma inclinação estatística, com os cientistas sociais avaliando diversas decisões similares para discernir padrões, identificar regularidades e medir sua precisão. Discussões sobre decisões singulares, por outro lado, normalmente adotam uma visão causal; são conduzidas em retrospecto e se concentram em identificar os motivos do ocorrido. Análises históricas, como estudos de caso de sucesso e insucesso em gestão, objetivam compreender como um julgamento essencialmente único foi elaborado.

			A natureza das decisões singulares toca numa importante questão para o estudo do ruído. Definimos o ruído como uma variabilidade indesejada nos julgamentos sobre um mesmo problema. Como problemas singulares nunca se repetem exatamente, a definição não se aplica a eles. Afinal, a história só acontece uma vez. Jamais poderemos comparar a decisão de Obama de enviar profissionais de saúde e soldados à África Ocidental em 2014 com a decisão que outros presidentes americanos tomariam para lidar com esse problema nesse momento particular (embora possamos especular). Pode-se comparar a decisão de se casar com as decisões de outras pessoas como você, mas essa comparação não será tão relevante quanto a que fizemos das cotações dos corretores de seguros em um mesmo caso. Os cônjuges são sempre únicos. Não há um modo direto de observar a presença do ruído em decisões singulares.

			No entanto, as decisões singulares não estão isentas dos fatores que produzem ruído nas decisões recorrentes. No estande de tiro, os integrantes da equipe C (a equipe ruidosa) talvez tivessem ajustado sua mira em diferentes direções, ou simplesmente estivessem com as mãos trêmulas. Se observássemos apenas o primeiro atirador da equipe, não faríamos ideia de quão ruidosa a equipe era, mas as fontes do ruído ainda assim estariam ali. Similarmente, quando você toma uma decisão singular, tem de imaginar que outro tomador de decisão, mesmo sendo tão competente quanto você e partilhando dos mesmos valores e metas, não chegaria às mesmas conclusões sobre os mesmos fatos. E, como tomador da decisão, você precisa admitir que poderia ter tomado uma decisão diferente se alguns aspectos irrelevantes da situação ou do processo decisório fossem diferentes.

			Em outras palavras, não podemos medir o ruído numa decisão singular, mas, se pensarmos contrafactualmente, sabemos que o ruído está lá. Assim como a mão trêmula do atirador sugere que um tiro único poderia ter acertado em outro lugar, o ruído nos tomadores de decisão e no processo decisório sugere que a decisão singular poderia ter sido diferente.

			Considere todos os fatores que afetam uma decisão singular. Se os especialistas incumbidos de analisar a ameaça do ebola e planejar uma resposta fossem pessoas diferentes, com história e experiência de vida diferentes, as sugestões apresentadas ao presidente Obama teriam sido as mesmas? Se os mesmos fatos fossem apresentados de maneira ligeiramente diferente, a conversa teria transcorrido da mesma forma? Se os principais envolvidos numa decisão final se achassem em um estado de espírito diferente ou o encontro tivesse ocorrido num dia em que nevava forte, ela teria sido diferente? Vista sob esse prisma, a decisão singular não parece tão firme. A decisão poderia ter sido outra, dependendo de muitos fatores que nem nos ocorrem.

			Para outro exercício em pensamento contrafactual, considere como os diferentes países e regiões responderam à crise da covid-19. Mesmo com o vírus atingindo todo o mundo quase ao mesmo tempo e de maneira similar, as respostas foram vastamente diferentes. A variação fornece clara evidência de ruído na tomada de decisão de diferentes países. Mas e se a epidemia tivesse atingido um único país? Nesse caso, não observaríamos variabilidade alguma. Mas nossa incapacidade de observar a variabilidade não faz a decisão ser menos ruidosa.

			CONTROLANDO O RUÍDO EM DECISÕES SINGULARES

			A discussão teórica aqui é importante. Se as decisões singulares são tão ruidosas quanto as recorrentes, as estratégias que reduzem o ruído nas decisões recorrentes também deveriam melhorar a qualidade das decisões singulares.

			Essa prescrição é mais contraintuitiva do que parece. Quando temos uma decisão sem precedentes a tomar, tendemos a considerá-la instintivamente como… sem precedentes. Alguns chegam a afirmar que as regras do raciocínio probabilístico são irrelevantes para decisões singulares tomadas sob incerteza, e que tais decisões pedem uma abordagem radicalmente diferente.

			Nossas observações sugerem a orientação oposta. Da perspectiva da redução de ruído, a decisão singular é uma decisão recorrente que acontece uma única vez. Ocorra ela apenas uma vez ou cem vezes, nosso objetivo deve ser tomar a decisão de modo a reduzir tanto o viés como o ruído. E as práticas redutoras de erro devem ser tão eficazes em uma decisão sem precedentes quanto nas recorrentes.

			FALANDO DE DECISÕES SINGULARES

			“A maneira como abordamos essa rara oportunidade nos expõe ao ruído.”

			“Lembre: uma decisão singular é uma decisão recorrente tomada uma única vez.”

			“As experiências pessoais que fizeram você ser quem é não são relevantes de verdade para essa decisão.”

		


		
			Parte ii


			Sua mente é um instrumento de medição

			Medição, tanto na vida diária como nas ciências, é o ato de usar um instrumento para atribuir valor a um objeto ou evento numa escala. Medimos o comprimento de um tapete em centímetros usando uma fita métrica. Medimos a temperatura em graus Celsius através de um termômetro.

			O ato de emitir julgamentos é parecido. Quando juízes determinam o tempo de prisão adequado para um crime, indicam um valor em uma escala. Corretores de seguro fazem o mesmo ao estabelecer um valor em dinheiro para segurar um risco, e médicos fazem o mesmo ao dar um diagnóstico. (A escala não precisa ser numérica: “culpado além de qualquer dúvida razoável”, “melanoma avançado” e “cirurgia recomendada” também são julgamentos.)

			O julgamento assim pode ser descrito como uma medição em que o instrumento é a mente humana. Implícita na noção de medição está a finalidade da precisão — aproximar-se da verdade e minimizar o erro. O objetivo do julgamento não é impressionar, posicionar-se sobre um assunto ou persuadir. Vale notar que o conceito de julgamento tal como utilizado aqui foi tomado de empréstimo da literatura técnica da psicologia, significando um sentido muito mais restrito do que a palavra assume na linguagem cotidiana. Julgamento não é sinônimo de pensamento, e fazer julgamentos precisos não é a mesma coisa que fazer bons julgamentos.

			Da forma como o definimos, o julgamento é uma conclusão que pode ser resumida numa palavra ou expressão. Se um analista de inteligência prepara um longo relatório e conclui que determinado regime é instável, apenas a conclusão é um julgamento. O julgamento, assim como a medição, refere-se tanto à atividade mental de emitir um parecer quanto ao efeito dessa atividade mental. E usamos juiz frequentemente como termo técnico para descrever toda pessoa que elabora um julgamento, mesmo que não tenha nada a ver com o sistema de justiça.

			Embora o objetivo seja a precisão, a perfeição na consecução desse objetivo jamais é alcançada em medições científicas, muito menos em julgamentos. Sempre há erro, parte dele viés, parte ruído.

			Para perceber na prática como o ruído e o viés contribuem para o erro, convidamos você a participar de uma brincadeira que levará menos de um minuto. Se o seu celular tem cronômetro, provavelmente possui contador de voltas, o que lhe possibilita medir intervalos de tempo consecutivos sem parar o cronômetro nem observar a tela. Seu objetivo é obter cinco intervalos consecutivos de exatos dez segundos sem olhar para o celular. Se preferir, observe um intervalo de dez segundos algumas vezes antes de começar. Vamos lá.

			Agora veja a duração dos intervalos registrados em seu celular. (O aparelho em si admitia muito pouco ruído, embora não estivesse livre dele.) Você perceberá que não foram todos de dez segundos exatos e que eles variam em uma faixa substancial. Sua tentativa de reproduzir exatamente a mesma cronometragem não foi bem-sucedida. A variabilidade que não pôde controlar é um caso de ruído.

			O resultado não causa muita surpresa, porque o ruído é universal na fisiologia e na psicologia. A variabilidade entre indivíduos é uma certeza biológica; não há duas ervilhas idênticas numa vagem. Em uma mesma pessoa também existe variabilidade. Seu batimento cardíaco não é exatamente regular. É impossível repetir um gesto com perfeita exatidão. Quando realizamos um teste auditivo no otorrino, alguns sons são tão suaves que nem os percebemos, enquanto outros são tão altos que os escutamos facilmente. Mas também há sons que às vezes escutamos, às vezes não.

			Agora observe os cinco resultados no seu celular. Notou um padrão? Por exemplo, todas as cinco contagens são inferiores a dez segundos, um padrão sugerindo que seu relógio interno está acelerado. Nessa tarefa simples, o viés é a diferença, positiva ou negativa, entre a média das contagens e dez segundos. O ruído constitui a variabilidade em seus resultados, análogo à dispersão de tiros que vimos antes. Em estatística, a medida de variabilidade mais comum é o desvio-padrão.1 Iremos usá-lo para medir o ruído no julgamento.

			Podemos pensar na maioria dos julgamentos, especificamente julgamentos preditivos, como similares às medições que você acabou de fazer. Quando realizamos uma previsão, tentamos nos aproximar de um valor real. Um analista econômico ambiciona chegar o mais perto possível do valor real do crescimento do pib no ano seguinte; um médico, fazer o diagnóstico correto. (Note que o termo previsão, no sentido técnico utilizado neste livro, não implica prever o futuro: para nossos propósitos, o diagnóstico de uma enfermidade médica presente constitui uma previsão.)

			Vamos recorrer amplamente à analogia entre julgamento e medição porque ela ajuda a explicar o papel do ruído no erro. Pessoas que fazem julgamentos preditivos são como o atirador mirando o centro do alvo ou um físico tentando medir o peso real de uma partícula. O ruído em seus julgamentos implica erro. Simplificando, se o julgamento objetiva um valor real, dois julgamentos diferentes não podem estar ambos certos. Assim como instrumentos de medição, algumas pessoas de modo geral cometem mais erros que outras em uma tarefa particular — talvez por deficiência de habilidade ou treinamento. Mas, como um instrumento de medição, a pessoa emitindo julgamentos nunca é perfeita. Precisamos compreender seus erros e medi-los.

			Claro que a maioria dos julgamentos profissionais é algo muito mais complexo de ser medido que um intervalo de tempo. No capítulo 4, definimos diferentes tipos de julgamentos profissionais e examinamos seus objetivos. No capítulo 5, discutimos como medir o erro e quantificar sua contribuição para o ruído de sistema. O capítulo 6 aprofunda a discussão sobre o ruído de sistema e identifica seus componentes, que são tipos de ruído diferentes. No capítulo 7, exploramos um desses componentes: o ruído de ocasião. Finalmente, no capítulo 8, mostramos como os grupos muitas vezes amplificam o ruído nos julgamentos.

			Uma simples conclusão emerge desses capítulos: assim como um instrumento de medição, a mente humana é imperfeita — ela é tanto enviesada como ruidosa. Por quê, e até que ponto, vamos descobrir.

		


		
			4. Questões de julgamento

			Este livro é sobre julgamentos profissionais, entendidos em termos amplos, e pressupõe que a pessoa que os emite tenha o objetivo de chegar a uma conclusão correta. Entretanto, o próprio conceito de julgamento envolve a admissão relutante de que nunca podemos ter certeza se ele está correto.

			Questões de julgamento implicam julgamento pessoal. Não consideramos a proposição de que o sol nascerá amanhã ou de que a fórmula do cloreto de sódio é NaCl como questões de julgamento, pois é de esperar que pessoas razoáveis concordem perfeitamente com elas. Uma questão de julgamento comporta alguma incerteza quanto à resposta e admite a possibilidade de que pessoas racionais e competentes venham a discordar.

			Mas há um limite para quanta discordância é admissível. Na verdade, a palavra julgamento é usada principalmente quando as pessoas acreditam que devem concordar. As questões de julgamento diferem das questões de opinião ou gosto, em que diferenças não resolvidas são inteiramente aceitáveis. Os executivos da seguradora que ficaram chocados com o resultado da auditoria de ruído não veriam problema se os analistas de sinistro estivessem nitidamente divididos acerca dos méritos relativos dos Beatles e dos Rolling Stones ou do salmão e do atum.

			As questões de julgamento, incluindo julgamentos profissionais, ocupam um espaço entre as questões de fato ou computação, de um lado, e as questões de gosto ou opinião, de outro. Elas são definidas pela expectativa de discordância restrita.

			Exatamente quanta discordância é aceitável em um julgamento constitui um julgamento pessoal e depende da dificuldade do problema. A concordância fica mais fácil quando um julgamento é absurdo. Juízes que divergem amplamente sobre a sentença em um caso de fraude rotineiro concordarão que multa de um dólar e pena perpétua são ambas irracionais. Jurados em concursos de vinhos diferem bastante sobre os ganhadores de medalhas, mas são com frequência unânimes em seu desprezo pelos piores.1

			A EXPERIÊNCIA DO JULGAMENTO: UM EXEMPLO

			Antes de avançarmos na discussão sobre a experiência do julgamento, queremos que você elabore um. O restante do capítulo será absorvido melhor caso faça este exercício até o fim.

			
Imagine que você é membro de uma equipe encarregada de avaliar candidatos para a posição de diretor-executivo em uma firma financeira regional moderadamente bem-sucedida que enfrenta cada vez mais concorrência. Pedem-lhe que avalie a probabilidade de que o candidato a seguir tenha sucesso após dois anos no cargo. O sucesso é definido simplesmente como a permanência no cargo de ceo ao término dos dois anos. Expresse a probabilidade numa escala de 0 (impossível) a 100 (certeza).

			Michael Gambardi tem 37 anos. Ele atuou em vários lugares após se formar na Escola de Negócios de Harvard, doze anos atrás. Foi fundador e investidor de duas start-ups que quebraram sem atrair grande apoio financeiro. Depois entrou para uma grande companhia de seguros e rapidamente ascendeu à posição de diretor de operações para a Europa. Nessa função, iniciou e gerenciou um importante aperfeiçoamento na resolução oportuna de sinistros. Os colegas e subordinados o descreviam como eficiente, embora dominador e ríspido, e houve significativa rotatividade de executivos sob seu comando. Colegas e subordinados atestam sua integridade e sua disposição em assumir a responsabilidade pelas falhas. Nos últimos dois anos, foi ceo de uma companhia financeira de médio porte que inicialmente correu risco de quebrar. Ele estabilizou a empresa, na qual é considerado um profissional bem-sucedido, embora alguém com quem é difícil de trabalhar. Gambardi manifestou interesse em mudar de ares. Os gerentes de recursos humanos que o entrevistaram anos atrás lhe atribuíram pontuações altas para criatividade e energia, mas também o descreveram como arrogante e, por vezes, tirânico.

			Lembre que Michael é candidato ao cargo de ceo numa firma financeira regional moderadamente bem-sucedida que enfrenta cada vez mais concorrência. Qual é a probabilidade de continuar no cargo após dois anos, caso seja contratado? Escolha um número entre zero e cem antes de prosseguir na leitura. Leia a descrição outra vez, se precisar. 



			Se você tentou fazer o exercício a sério, provavelmente o achou difícil. Há muitas informações, boa parte delas aparentemente inconsistente. Você precisou se esforçar para formar a impressão coerente de que necessitava para produzir um julgamento. Ao construir essa impressão, concentrou-se em alguns detalhes que pareciam importantes e, muito provavelmente, ignorou outros. Se tivesse de explicar o número que escolheu, mencionaria alguns fatos marcantes, mas não o suficiente para uma explicação completa do julgamento emitido.

			O processo de pensamento pelo qual você deve ter passado ilustra diversas características da operação mental que chamamos de julgamento:

			
					De todas as dicas fornecidas pela descrição (que são apenas um subconjunto do que talvez se precise saber), você prestou atenção em algumas mais do que em outras sem ter plena consciência das escolhas que fez. Notou que Gambardi é um nome italiano? Lembra-se de onde ele estudou? Esse exercício foi planejado para sobrecarregar você, de modo que não conseguisse recuperar facilmente todos os detalhes do caso. Provavelmente, sua lembrança do que apresentamos seria diferente daquela de outros leitores. Atenção e memória seletivas são uma fonte de variabilidade entre as pessoas.

					Em seguida, você integrou essas dicas informalmente em uma impressão geral sobre as perspectivas de Gambardi. A palavra-chave aqui é informalmente. Você não elaborou um plano para responder à questão. Sem que você tivesse plena consciência do que estava fazendo, sua mente operou para construir uma impressão coerente dos pontos fortes e fracos de Michael e dos desafios que ele enfrenta. A informalidade lhe permitiu trabalhar rápido, mas ela também produz variabilidade: um processo formal como somar uma coluna de números garante resultados idênticos, mas algum ruído é inevitável em uma operação informal.

					Finalmente, você converteu essa impressão geral num número em uma escala de probabilidade de sucesso. Equiparar um número entre zero e cem a uma impressão é um processo extraordinário, ao qual voltaremos no capítulo 14. Mais uma vez, você não sabe exatamente o porquê da sua resposta. Por que escolheu, digamos, 65, e não 61 ou 69? Mais provavelmente, a certa altura, um número lhe veio à mente. Você verificou se esse número parecia adequado e, se não parecia, pensou em outro. Essa parte do processo também é fonte de variabilidade entre as pessoas.

			

			Como cada um desses três passos em um processo de julgamento complexo acarreta certa variabilidade, não deveríamos ficar surpresos em encontrar um bocado de ruído nas respostas sobre Michael Gambardi. Se você pedir a alguns amigos que leiam o caso, provavelmente descobrirá que as estimativas deles de probabilidade de sucesso de Gambardi revelam ampla dispersão. Quando mostramos o caso a 115 alunos de mba, as estimativas variaram de dez a 95. É um bocado de ruído.

			Talvez você tenha notado que o exercício do cronômetro e o problema de Gambardi ilustram dois tipos de ruído. A variabilidade de julgamentos durante as sucessivas tentativas com o cronômetro é o ruído dentro de um juiz isolado (você), ao passo que a variabilidade de julgamentos do caso de Gambardi é o ruído entre juízes diferentes. Em termos de medição, o primeiro problema ilustra a confiabilidade intrapessoal e o segundo, a confiabilidade interpessoal.

			O QUE O JULGAMENTO VISA ALCANÇAR: SINAL INTERNO

			Sua resposta ao caso de Gambardi é um julgamento preditivo, conforme foi definido. Entretanto, ele difere de modos importantes de outros julgamentos que consideramos preditivos, incluindo a temperatura máxima em Bancoc amanhã, o placar do jogo de hoje à noite ou o resultado da próxima eleição presidencial. Se você discorda de um amigo quanto a essas questões, descobrirá, em algum momento, quem está com a razão. Mas se discorda quanto a Gambardi, o tempo não dirá quem estava com a razão, por um simples motivo: Gambardi não existe.

			Mesmo que a questão se referisse a uma pessoa de verdade e soubéssemos o resultado, um julgamento de probabilidade isolado (excetuando 0% ou 100%) não pode ser confirmado ou desmentido. O resultado não revela qual era a probabilidade ex ante. Se um evento com probabilidade de 90% deixa de ocorrer, o julgamento sobre a probabilidade não necessariamente foi ruim. Afinal, resultados com apenas 10% de chance de acontecer acabam acontecendo 10% das vezes. O exercício com Gambardi é um exemplo de julgamento preditivo inverificável, por dois motivos distintos: Gambardi é fictício e a resposta é probabilística.

			Muitos julgamentos profissionais são inverificáveis. Salvo erros grosseiros, os corretores de seguro nunca saberão, por exemplo, se uma apólice particular recebeu preço acima ou abaixo do ideal. Outras previsões podem ser inverificáveis porque são condicionais. “Se entrarmos em guerra, seremos esmagados” é uma importante previsão, mas provavelmente ficará por ser testada (assim esperamos). Ou a previsão pode ser de longo prazo demais para conseguirmos cobrar os profissionais que a fazem — como, por exemplo, uma estimativa das temperaturas médias até o fim do século xxi.

			A natureza inverificável do exercício envolvendo Gambardi mudou sua abordagem do problema? Você se perguntou, por exemplo, se o sujeito era real ou fictício? Pensou que o resultado seria revelado mais adiante no texto? Refletiu sobre o fato de que, mesmo que fosse o caso, a revelação não forneceria uma resposta à questão apresentada? Provavelmente não, porque essas considerações não pareciam relevantes quando você respondeu à questão.

			A verificabilidade não muda a experiência do julgamento. Até certo ponto, talvez você pense com mais afinco em um problema cuja resposta será revelada em breve, pois o medo de se expor faz a mente se concentrar. Por outro lado, você poderia se recusar a ruminar demais sobre um problema tão hipotético a ponto de ser absurdo (“Se Gambardi tivesse três pernas e pudesse voar, ele seria um ceo melhor?”). Mas, tudo considerado, lidamos com um problema plausível, hipotético, mais ou menos do mesmo modo que lidamos com um problema real. Essa similaridade é importante para a pesquisa psicológica, boa parte da qual recorre a problemas inventados.

			Como não há resultado — e você provavelmente nem se perguntou se em algum momento haveria —, você não tentou minimizar o erro. Tentou fazer o julgamento correto, escolher um número em que tivesse suficiente confiança para dar como resposta. Claro que a resposta não o deixaria tão confiante quanto a confiança perfeita de que quatro vezes seis é 24. Você tinha consciência de alguma incerteza (como veremos, provavelmente há mais incerteza do que você percebeu), mas, a certa altura, concluiu que não estava progredindo e se decidiu por uma resposta.

			O que lhe deu a impressão de que seu julgamento era correto, ou, pelo menos, correto o bastante para constituir sua resposta? Sugerimos que essa sensação é um sinal interno de conclusão do julgamento, sem relação com qualquer informação externa. Sua resposta soou correta se pareceu se ajustar com suficiente facilidade à evidência. Uma resposta de zero ou cem não lhe daria essa sensação de adequação: a confiança que ela implica é inconsistente com a evidência confusa, ambígua e conflitante fornecida. Mas o número pelo qual você se decidiu, seja ele qual for, lhe deu a sensação de coerência de que você necessitava. O objetivo do julgamento, da forma como você o vivenciou, foi obter uma solução coerente.

			A característica essencial desse sinal interno é que a sensação de coerência é parte da experiência de julgar. Ela não depende de um resultado real. Consequentemente, o sinal interno é disponibilizado tanto para julgamentos inverificáveis quanto para julgamentos reais, verificáveis. Isso explica por que elaborar um julgamento sobre um personagem fictício como Gambardi quase não difere de julgar algo no mundo real.
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